
25776  Diário da República, 2.ª série — N.º 126 — 2 de Julho de 2009 

redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril, determina-
-se o seguinte

1 — É exonerada, a seu pedido, a engenheira mestre Natércia Marília 
Magalhães Rêgo Cabral do cargo de presidente do conselho directivo 
do Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I. P., para o qual foi 
havia sido nomeada pelo despacho n.º 4601/2007, de 24 de Janeiro, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 52, de 14 de Março de 2007.

2 — É exonerada, a seu pedido, a licenciada Andreia Daniela Fer-
nandes Ventura de Brito Bogas do cargo de vogal do conselho directivo 
do Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I. P., para o qual 
foi havia sido nomeada pelo despacho identificado no número anterior.

3 — O presente despacho produz efeitos no dia 23 de Junho de 
2009.

25 de Junho de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carva-
lho Pinto de Sousa. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações, Mário Lino Soares Correia.
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 Despacho n.º 14856/2009
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei 

n.º 146/2007, de 27 de Abril, que aprova a orgânica do Instituto Portuá-
rio e dos Transportes Marítimos, I. P., o respectivo conselho directivo 
é composto por um presidente e quatro vogais.

Encontrando -se vago o lugar de presidente e um lugar de vogal do 
referido órgão, torna -se necessário proceder à nomeação de novo presi-
dente e à de um novo vogal para o mesmo conselho directivo.

Assim, nos termos conjugados do disposto no n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 146/2007, de 27 de Abril, e no n.º 3 do artigo 19.º da 
Lei n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, determina -se o seguinte:

1 — É nomeado presidente do conselho directivo do Instituto Portu-
ário e dos Transportes Marítimos, I. P., o licenciado Armando Miguel 
Perez de Jesus Sequeira.

2 — É nomeado vogal do conselho directivo do Instituto Portuário e 
dos Transportes Marítimos, I. P., o licenciado João Fernando do Amaral 
Carvalho.

3 — As nomeações agora efectuadas destinam -se a completar o man-
dato em curso, até 24 de Janeiro de 2010.

4 — O presente despacho produz efeitos no dia 24 de Junho.
25 de Junho de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carva-

lho Pinto de Sousa. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

Nota curricular
1 — Dados pessoais
Nome: Armando Miguel Perez de Jesus Sequeira
Nacionalidade: Portuguesa
Data de Nascimento: 3 de Fevereiro de 1960
2 — Habilitações académicas
1995 M.B.A. em Gestão da Informação, Universidade Católica Por-

tuguesa;
1989 Electrical Engineer (EE), Naval Postgraduate School, Monterey, 

California, USA;
1989 Master of Science in Electrical Engineering (MSEE), Naval 

Postgraduate School, Monterey, California, USA;
1984 Especialização em Electrotecnia, Escola de Electrotecnia, Ar-

mada;
1982 Licenciatura em Ciências Militares Navais, Escola Naval.
3 — Outras habilitações
Auditor do curso de Defesa Nacional (IDN) — 2008/2009
Formador Certificado pelo ICMI
Certificado de Aptidão de Formador (CAP)
4 — Actividade profissional
Desde 2005 Responsável pela Estrutura de Missão para os Assuntos 

do Mar
— Elaboração da proposta de Estratégia Nacional para o Mar subme-

tida ao Governo em Jul. de 2006 e aprovada em Nov de 2006 com base 
numa consulta alargada aos vários interessados nos Assuntos do Mar a 
nível Nacional, no Relatório da Comissão Estratégicas dos Oceanos e no 
trabalho do Conselho Consultivo da EMAM composto por representantes 
da Tutelas com competências no Mar e por representantes das Regiões 
Autónomas dos Açores e da Madeira.

— Representante Nacional nas reuniões “Member State Expert Group 
on Maritime Policy” de preparação da Política Marítima Europeia;

— Apoio executivo ao Presidente da Comissão Interministerial para 
os Assuntos do Mar criada em Fevereiro de 2007 para coordenar a 
implementação da Estratégia Nacional para o Mar;

— Preparação e participação nos vários eventos relacionados com 
Assuntos do Mar e Política Marítima Europeia durante a Presidência 
Portuguesa da UE - (2.ª semestre de 2007)

— Promoção e lançamento do Fórum Permanente para os Assuntos 
do Mar, previsto no programa do Governo e aberto a toda a sociedade 
civil.

— Representante Nacional nas reuniões de “Member State High Level 
Focal Points on Maritime Policy”;

— Participação como orador em várias conferencias, seminários e 
eventos sobre “Assuntos do Mar”, Estratégia Nacional para o Mar, 
Política Marítima Europeia e Governação Sustentável do Oceano.

Desde 2005 Docente nas Pós -Graduações do ISAL — Madeira: Ne-
gociação

Desde 2001 Docente nas Pós -Graduações do ISCTE (CEMAF e 
INDEG): Gestão.com, Negociação, CRM, Marketing de Serviços e 
Gestão Estratégica;

2000/2005 Partner da GMtel — Director Consultoria, Formação e 
Inovação;

1999/2000 Director Geral, MLL Telecomunicações, S.A;
1998/99 Director Geral Adjunto, ACITEL 4, SA;
1997/98 Director Técnico, Coordenador Gestão de Produto, ACITEL Lda;
Desde 1996 Consultor independente e formador em gestão empre-

sarial;
1995/99 Docente na Universidade Católica Portuguesa, “Sistemas 

de Informação na Empresa” — Lic. em Administração e Gestão de 
Empresas;

Desde 1994 Consultor independente em telecomunicações empre-
sariais;

1993/97 Chefe do Serviço de Telecomunicações Filares, Direcção de 
Infra -Estruturas, Armada;

1992/2000 Docente no I.S.L.A., Lic. em Matemáticas Aplicadas e 
Informática de Gestão;

1991/93 Chefe do Serviço de Processamento Automático de Dados, 
Centro de Comunicações da Armada;

1989/91 Chefe da Secção de Sistemas Integrados de Comunicações, 
Gabinete de Estudos, Armada;

1982/86 Oficial de Guarnição em vários Navios da Armada Portu-
guesa.

Nota curricular
1 — Dados pessoais
Nome: João Fernando do Amaral Carvalho
Nacionalidade: Portuguesa
2 — Habilitações académicas
Licenciado em Economia pelo Instituto Superior de Economia da 

Universidade Técnica de Lisboa.
Diplomado pela Escola Náutica Infante D.Henrique tendo seguido a 

carreira de oficial da marinha mercante até 1975 na Companhia Colonial 
de Navegação e depois na CTM -Companhia Portuguesa de Transportes 
Marítimos.

3 — Actividade profissional
Administrador da Transinsular -Transportes Marítimos Insulares S. A.
Presidente da A.A.M.C. - Associação de Armadores da Marinha de 

Comércio.
Presidente da C.P.L. — Comunidade Portuária de Lisboa.
Membro da Direcção da E.C.S. A. — European Community Shipo-

wners’ Association.
Entre 1975 e 1980 requisitado para técnico da Inspecção -Geral de 

Navios, Organismo da Secretaria de Estado da Marinha Mercante.
Entre 1976 a 1980 Presidente da mesa da Assembleia Geral do Sin-

dicato dos Capitães Oficiais Pilotos, Comissários e Rádiotecnicos da 
Marinha Mercante.

Entre 1976 e 1998 Membro do Conselho Nacional de Plano em 
representação da Federação dos Sindicatos do Mar.

Em 1980 regressa à CTM -Companhia Portuguesa de Transportes 
Marítimos, E.P. exercendo funções de Director de Planeamento e Con-
trolo de Gestão.

Assessor da Secretaria de Estado da Marinha Mercante no Governo 
do Bloco Central.

Com a extinção da CTM e a constituição da Portline -Transportes 
Marítimos Internacionais S. A. foi nomeado Director do Planeamento e 
Controlo de Gestão daquela empresa, cargo que exerceu até 1986.

Passou a exercer as funções de responsável pela frota (“shipowner”) 
abrangendo a gestão corrente e a coordenação dos investimentos em 
navios.

Em 1988, foi nomeado Director de Coordenação da TMI -Transportes 
Marítimos Internacionais, S. A., empresa do grupo Transinsular para o 
mercado de transporte de graneis secos, uma “joint  -venture” com o 
grupo Belga CMB -Compagnie Maritime Belge N.V.
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Em 1989 é nomeado Presidente do Conselho de Administração da 
TMI.

Em 1990 é nomeado Administrador da Transinsular — Transportes 
Marítimos Insulares, S. A., cargo que exerce desde aquela data.

Presidente do Conselho Consultivo do IPTM — Instituto Portuário 
e dos Transportes Marítimos, I.P.

Desde 2003, Membro da Comissão Executiva do Grupo ETE.
Desde 2009, Presidente do Conselho Geral da ENIDH — Escola 

Náutica Infante D. Henrique.
Desde 2009, Membro do Conselho Consultivo de Obras Públicas, 

Transportes e Comunicações (CCOPTC).
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 Despacho n.º 14857/2009
A Lei n.º 1/2009, de 5 de Janeiro, estabelece o regime jurídico das 

Autoridades Metropolitanas de Transportes de Lisboa e do Porto, cujo 
âmbito territorial corresponde às respectivas áreas metropolitanas.

Nos termos do disposto no seu n.º 1 do artigo 11.º e artigo 15.º, 
a estrutura organizativa das Autoridades Metropolitanas de Transportes 
compreende o conselho executivo, órgão que executa as orientações ema-
nadas do conselho geral, composto por um presidente e quatro vogais.

Conforme previsto no n.º 3 do artigo 15.º da referida lei, o presidente 
e dois dos vogais são nomeados por despacho conjunto do Primeiro-
-Ministro e do ministro da tutela, sendo um dos membros do conselho 
directivo do Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P., 
por inerência, vogal do conselho executivo.

Nos termos dos artigos 4.º e seguintes da Lei n.º 1/2009, de 5 de 
Janeiro, encontram -se atribuídas às Autoridades Metropolitanas de 
Transportes importantes competências em matéria de planeamento, 
organização, operação, financiamento, fiscalização, divulgação e de-
senvolvimento do transporte público de passageiros, que importa 
executar.

Por isso, torna -se necessário proceder à nomeação dos membros 
daquele órgão.

Nos termos do n.º 5 do artigo 15.º da Lei n.º 1/2009, de 5 de Janeiro, 
procedeu -se à audição do conselho geral da Autoridade Metropolitana 
de Lisboa.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 15.º da Lei n.º 1/2009, de 

5 de Janeiro, determina -se o seguinte:
1 — É nomeado presidente do conselho executivo da Autoridade 

Metropolitana de Transportes de Lisboa o licenciado Carlos Alberto 
do Maio Correia.

2 — É nomeada vogal do conselho executivo a licenciada Ana Cristina 
Raposo Freire Bordalo Ramos Preto.

3 — É nomeada vogal do conselho executivo, por inerência, a licen-
ciada Maria Isabel de Jesus da Silva Marques Vicente.

4 — O presente despacho produz efeitos em 25 de Junho de 2009.

25 de Junho de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carva-
lho Pinto de Sousa. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

Nota curricular
1 — Dados pessoais
Nome: Carlos Alberto do Maio Correia
Nacionalidade: Portuguesa
Data de Nascimento: 27 de Outubro de 1968
2 — Habilitações académicas
Licenciatura em Engenharia Civil, ramo de Planeamento Territorial 

e Transportes, do Instituto Superior Técnico.
3 — Experiência profissional
Desde Maio 2007
Vogal do Conselho Directivo do Instituto da Mobilidade e dos Trans-

portes Terrestres.
De Maio 2005 - Agosto 2007
Assessor da Secretária de Estado dos Transportes.
De 2002 a 2005
Responsável do Gabinete de Estudos e Assessorias (GEA) da FER-

BRITAS, S. A.,
De 1996 a 1997
Adjunto do Secretário de Estado das Obras Públicas.
De 1993 a 1996
Assistente da cadeira de Vias de Comunicação do 4.º ano do curso de 

Engenharia Civil do Instituto Superior Técnico e assistente de investi-
gação no CESUR (Centro de Estudos de Sistemas Urbanos e Regionais 
do Instituto Superior Técnico.

Nota curricular
1 — Dados pessoais
Nome: Ana Cristina Raposo Freire Bordalo Ramos Preto
Nacionalidade: Portuguesa
2 — Habilitações académicas
Licenciada em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa.
Mestre em Museologia (dissertação intitulada “Um olhar jurídico 

sobre o património cultural — O estado do património cultural em Por-
tugal”), pela Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias.

3 — Experiência profissional
Desde 11 de Junho de 2007
Assessora do Secretário de Estado Adjunto e das Administração 

Local.
É Jurista assessora principal do quadro do Instituto Geográfico e 

Cadastral, actualmente Instituto Geográfico Português, de cujo Gabinete 
Jurídico foi directora.

Exerceu funções de directora do Gabinete de Relações Internacio-
nais do Instituto Nacional do Transporte Ferroviário e do Gabinete de 
Assuntos Europeus e Relações Internacionais, do Ministério do Equi-
pamento Social,

Foi chefe de gabinete ministerial e de adjunta, tendo nessa qualidade 
integrado a Comissão Permanente para a Reforma Administrativa do 
Estado e a Rede Interministerial de Modernização Administrativa.

4 — Outras actividades
Desde Junho de 2007 tem integrado grupos de trabalho incumbidos 

de produção de projectos de diplomas legais nas temáticas do Orde-
namento do Território e do Urbanismo, tendo também participado, 
como formadora, em inúmeras acções de formação nos domínios da 
urbanização e da edificação.

Iniciou a sua actividade académica na Faculdade de Direito de Lisboa 
e desde 1994 é docente da Universidade Lusófona de Humanidades e 
Tecnologias, nos cursos de Urbanismo e Ordenamento do Território e 
de Museologia.

É membro do MINOM -Portugal, Movimento Internacional para uma 
Nova Museologia e da AD URBEM — Associação para o Desenvolvi-
mento do Urbanismo e da Construção.
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho n.º 14858/2009
Considerando que nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei 

n.º 117/2009, de 18 de Maio, que cria o Gabinete Coordenador da Segu-
rança Escolar, abreviadamente designado por GCSE, este tem por missão 
conceber, coordenar e executar as medidas de segurança no interior das 
escolas e no seu perímetro interior da vedação, incluindo a formação 
de pessoal docente e não docente, bem como prosseguir, igualmente, a 
atribuição de coordenar e assegurar a actividade de vigilância exercida 
no espaço escolar, contribuindo para a conservação e gestão dos recursos 
das escolas, bem como para zelar pelo cumprimento dos respectivos 
normativos internos;

Atendendo a que, de acordo com o disposto no artigo 3.º do referido 
diploma orgânico, o GCSE é dirigido por um director, cargo de direc-
ção superior de 1.º grau, coadjuvado por um director -adjunto, cargo de 
direcção superior de 2.º grau;

Considerando, por último, a necessidade de prover o lugar de director 
do GCSE e que a intendente Paula Cristina da Graça Peneda é possuidora 
de perfil académico e profissional demonstrativo de aptidão e experiência 
profissional, adequados ao exercício do referido cargo, evidenciados 
pelo curriculum vitae, publicado em anexo ao presente despacho e que 
deste faz parte integrante;

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 1, 4 e 5 do ar-
tigo 19.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 117/2009, 
de 18 de Maio, determina -se:

1 — Nomear a intendente Paula Cristina da Graça Peneda para exercer, 
em comissão de serviço, o cargo de directora do Gabinete Coordenador 
da Segurança Escolar, do Ministério da Educação.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 23 de Maio de 
2009.

24 de Junho de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes 
Reis Rodrigues.




